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O Governo de Montenegro, mediante nota distribuída em 11 de abril de 2013 (CP/doc.4852/13), apresentou a solicitação para que lhe fosse concedida a condição de Observador Permanente junto à Organização dos Estados Americanos. 

Em 2 de maio de 2013, a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP), dando cumprimento ao parágrafo dispositivo 2 da resolução CP/RES. 407 (573/84), considerou essa solicitação, bem como a apresentação do Departamento de Assuntos Internacionais (CP/CAJP/INF. 195/13), por meio da qual os Estados membros foram informados de que o pedido cumpre os requisitos para a aprovação da condição de Observador Permanente, conforme estabelecidos na resolução CP/RES. 52 (61/72) e modificados mediante a resolução CP/RES. 407 (573/84).

A CAJP continuou a consideração do tema nas reuniões de 28 de agosto, 19 de setembro e 11 de outubro de 2013. Nesta última, determinou-se que a solicitação da República de Montenegro cumpre as disposições das resoluções AG/RES. 50 (I-O/71), “Observadores Permanentes junto à Organização dos Estados Americanos”, e CP/RES. 407 (573/84) “Procedimentos revistos para a concessão da condição de Observador Permanente", e, por conseguinte, decidiu-se recomendar ao Conselho Permanente a emissão da respectiva resolução para conceder a condição de Observador Permanente à Montenegro (ver anexo).

A Delegação da Argentina pediu que se registrasse sua reserva a respeito da recomendação adotada pela Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos.

Embaixador Arturo Vallarino

Representante Permanente do Panamá

junto à Organização dos Estados Americanos

Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos
ANEXO
PROJETO DE RESOLUÇÃO
CONCESSÃO À MONTENEGRO DA CONDIÇÃO DE OBSERVADOR PERMANENTE JUNTO À ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
(Apresentado pela Presidência da CAJP)

O CONSELHO PERMANENTE DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS,
TENDO VISTO: 

A solicitação de Montenegro para que lhe fosse concedida a condição de Observador Permanente junto à Organização dos Estados Americanos (CP/doc.4852/13);

A apresentação de 2 de maio de 2013 por parte da Secretaria-Geral da OEA, Departamento de Assuntos Internacionais, perante a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP), a respeito da solicitação de Montenegro (CP/CAJP/INF. 195/13), e

O respectivo relatório da Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos ( FILLIN  \* MERGEFORMAT CP/CAJP-3196/13 FILLIN  \* MERGEFORMAT ); 
CONSIDERANDO:

Que mediante a resolução AG/RES. 50 (I-O/71), “Observadores Permanentes junto à Organização dos Estados Americanos”, a Assembleia Geral criou a condição de Observador Permanente junto à Organização dos Estados Americanos e encarregou o Conselho Permanente da tarefa de determinar os critérios e a oportunidade de dar efeito e cumprimento a essa disposição; e

Que, de acordo com a resolução CP/RES. 407 (573/84), “Procedimentos revistos para a concessão da condição de Observador Permanente”, todo Estado independente pode solicitar a condição de Observador Permanente junto à Organização dos Estados Americanos,
RESOLVE:

1.
Conceder à Montenegro a condição de Observador Permanente junto à Organização dos Estados Americanos, em conformidade com as disposições das resoluções AG/RES. 50 (I-O/71) da Assembleia Geral e CP/RES. 407 (573/84) deste Conselho.

2.
Convidar o Governo de Montenegro a que acredite um Observador Permanente junto aos órgãos, organismos e entidades da Organização, em conformidade com o estabelecido no parágrafo dispositivo 7 da resolução CP/RES. 407 (573/84).

3.
Solicitar ao Secretário-Geral que transmita esta resolução ao Governo de Montenegro e posteriormente aos órgãos, organismos e entidades da Organização, inclusive os organismos especializados interamericanos.
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